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O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Reapresenta o projeto pela terceira vez. A matéria já se encontra na comissão temática. Aí o governador apresenta o mesmo projeto. 
Essa questão é unicamente para indagar da Mesa se prevalece o projeto apresentado pelo parlamentar, reiterado três vezes, ou se vai prevalecer o projeto apresentado pelo Executivo.

Passo a ler a Questão de Ordem:

“Senhor Presidente, com fundamento no Art. 260 e seguintes do Regimento Interno, tem a presente a finalidade de apresentar a V. Exa. a seguinte Questão de Ordem:

Através da mensagem A-nº 179/13, de 21 de outubro passado, o Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa de Leis, o Projeto de lei nº 762, de 2013, que objetiva transformar o Município de Brotas em Estância Turística.

Nas razões da mensagem da referida propositura, o Senhor Chefe do Poder Executivo faz expressas colocações que abaixo transcreveremos: 

‘A propósito, a reforçar tal proposta, cumpre anotar a existência do Projeto de lei nº 97, de 2011, de autoria do nobre deputado Campos Machado, fundado em semelhantes razões, com idêntico objeto.’

Sobre este assunto, vale aqui salientar o Projeto de lei nº 97, de 2011, de nossa autoria, que transforma em Estância Turística o Município de Brotas, e que se encontra na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, é fruto de representação dos Projetos de lei nº 94/2007, nº 102/2003 e 233/1999, todos de nossa autoria, de idêntico teor, os quais haviam sido arquivados por força do artigo 177 do Regimento Interno.

Portanto, desde o ano de 1999, ou seja, há 14 anos, que propugnamos matéria para declarar Brotas Estância Turística, objeto da mesma intenção do Governador do Estado pelo Projeto de lei nº 762, de 2013.

Ante o exposto, e conforme as próprias razões do Executivo, que declarou taxativamente ter o seu projeto de lei objeto idêntico ao do nosso projeto de lei. Questiona-se V. Exa. se, para efeitos regimentais, definida a matéria, ela não deveria ser anexada à nossa propositura, uma vez que ela é mais antiga”. Protocolarei esta Questão de Ordem neste momento.
